
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA-TO

CNPJ Nº: 04.532.991/0001-04

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 017/2025

PROCESSO Nº 017/2025
DISPENSA Nº 013/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA-TO, pessoa jurídica de Direito Público,
sediada na Rua Tertuliano Santos Quadra 08, Lote 128 Centro, CEP: 77 328 000,
Lavandeira, Estado do Tocantins, inscrita no CNPJ Nº. 04.532.991/0001-04, neste
ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal o Sr. EDILSON DA ROCHA
PEREIRA, portador do CPF N°. 767.339.121-04 e RG Nº. 083-743 SSP-TO, doravante
denominado de CONTRATANTE, abaixo assinado.

CONTRATADO:  CONSTRUTORA NOGUEIRA LTDA CNPJ: 57.379.229/0001-04, sediada
Chapada da Natividade/TO, na Avenida Pau Darco, esquina com a Rua da Prata, nº s/n, Bairro
Centro,  CEP:  77.378-000,  neste  ato  representado  pelo  o  senhor  Rodrigo  Pinto  Nogueira,
brasileiro,  solteiro,  engenheiro  civil,  portador  da  Carteira  de  Identidade  Profissional  nº
2418080048, expedida pelo CREA/TO, inscrito no CPF sob o nº 043.977.661-93, residente e
domiciliado na cidade de Chapada da Natividade/TO, na Avenida Pau Darco, esquina com a
Rua da Prata, nº s/n, Bairro Centro, CEP: 77.378-000.

CLÁUSULA  PRIMEIRA:  OBJETO  E  SEUS  ELEMENTOS  CARACTERÍSTICOS
(art. 92, I)

1.1. O objeto deste contrato é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO  DA  OBRA  DE  AMPLIAÇÃO  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
LAVANDEIRA – TO.

CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO À AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO E À PROPOSTA VENCEDORA (art. 92, II)

2.1. Este contrato é vinculado ao edital do Processo de Dispensa de Licitação nº 013/2025,
homologado em 17/09/2025.

CLÁUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO
CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

3.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos preceitos
de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e
as disposições de direito privado.

3.2.  Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei,  recorrendo-se à analogia, aos
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costumes e aos princípios gerais do direito

CLÁUSULA QUARTA: REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV)

4.1. EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

CLÁUSULA  QUINTA:  O  PREÇO  E  AS  CONDIÇÕES  DE  PAGAMENTO,
CRITÉRIOS,  A DATA-BASE E A PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE
PREÇOS E OS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA
DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO (art.
92, V)

1.1. PRAZO DE INÍCIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO: Conforme cronograma pelo
setor de engenharia do município.
1.2. PRAZO DE CONCLUSÃO: 60 dias após o início da execução do contrato.

1.3. PRAZO DE ENTREGA: 60 dias após o início da execução do contrato.

1.4. PRAZO DE OBSERVAÇÃO: Durante toda a execução do projeto, ao final de cada etapa
do programa de execução.
1.5. PRAZO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO: Até 10  meses após o  prazo  de
conclusão da execução do contrato.
1.6. O prazo de vigência é de 18 de Setembro de 2025 a 18 de Setembro de 2026.

1.7  O prazo poderá ser prorrogado, desde que haja solicitação justificada da CONTRATADA e
aceitação formal da CONTRATANTE, nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

1.8 Valor Total do Contrato R$ 123.770,43 (Cento e Vinte e Três Mil Setecentos e Setenta
Reais e Quarenta e Três Centavos).

1.9 Agência: 5024 Conta:107.825-9 Código Banco: 756 Banco Sicoob

CLÁUSULA SEXTA: O CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA, COM A
INDICAÇÃO  DA  CLASSIFICAÇÃO  FUNCIONAL  PROGRAMÁTICA  E  DA
CATEGORIA ECONÔMICA (art. 92, VIII)

FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

NATUREZA DA
DESPESA

FONTE DE
RECURSOS

OBS.

01/01  01.031.0001.2.001 3.3.90.39 1.500.0000.00000 00296

CLÁUSULA  SÉTIMA:  O  PRAZO  DE  GARANTIA  MÍNIMA  DO  OBJETO,
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OBSERVADOS OS PRAZOS MÍNIMOS ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133/2021 E
NAS NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS. (art. 92, XIII)

7.1. Conforme artigo 618, da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), o empreiteiro de materiais e
execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do
trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.

CLÁUSULA OITAVA: OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES,
AS PENALIDADES CABÍVEIS E OS VALORES DAS MULTAS E SUAS BASES DE
CÁLCULO (art. 92, XIV)

8.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Entregar o serviço/obra/bem de acordo com o pactuado e com as

especificações deste processo licitatório;

b) A duração da licitação/contrato deverá estender-se até a completa

execução do objeto contratado.

c) A contratada  deve  realizar  diretamente  os  serviços  designados,  sendo

vedada a transferência de responsabilidade pelo objeto licitado para qualquer

outra empresa ou instituição. Também deverá fornecer todos os esclarecimentos

técnicos solicitados relacionados às características dos serviços.

d) A execução dos serviços/obra pela contratada deve ser fiel às requisições

expedidas, não  sendo  permitidas modificações  sem  consulta  prévia  e

concordância da contratante. A contratada compromete-se a realizar os serviços

dentro dos prazos e critérios estipulados, em conformidade com a necessidade,

em locais e quantidades determinados.

e) Ao longo da execução do contrato, a contratada deve manter todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação. Ela

é  responsável  pelo  pagamento  de  todos  os  tributos  e  contribuições  fiscais

incidentes  ou  que  possam  incidir,  diretamente  ou  indiretamente,  sobre  os

serviços adquiridos. 

f) Durante  a  execução dos  serviços,  a  contratada  é  obrigada  a  fornecer

informações  sobre  o  andamento  e,  caso  ocorram  imprevistos,  notificar

imediatamente a câmara de Lavandeira sobre o fato, juntamente com as medidas
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a serem tomadas para normalização dos serviços.

g) Substituir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em

parte,  no prazo estipulado pela fiscalização, os serviços efetuados em que se

verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos

materiais empregados.

h) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre;

i) Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas em decorrência  do

cumprimento da contratação;

j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento

dos quantitativos de sua proposta,  devendo complementá-los,  caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto

da licitação;

k) A contratada não deverá realizar o serviço sem a prévia autorização do

secretário do departamento requisitante;

l) A  contratada  responsabiliza-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica,

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.

8.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
a) Proceder o pagamento no prazo estabelecido;

b) Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato;

c) Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida no  fornecimento

dos serviços/execução.

8.3 PENALIDADES CABÍVEIS:

8.3.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações, com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021):
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I       - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
II   -  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III -  Dar causa à inexecução total do contrato;
IV    -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V      -  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente

devidamente justificado;
VI    -  Não celebrar  o  contrato ou não entregar  a  documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII  - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justificado;
VIII  -  Apresentar  declaração ou documentação falsa  exigida  para  o  certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX    -   Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X      -   Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI    -   Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII -   Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013 –  Dispõe  sobre  a  responsabilização  administrativa  e  civil  de  pessoas
jurídicas  pela  prática  de  atos  contra  a  administração  pública,  nacional  ou
estrangeira, e dá outras providências.

8.3.2 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas:

I - Advertência (art.     156,     §     2º  ). I

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave

Obs. 2: Pode ser aplicada
cumulativamente com multa (art.         156,      
§     7º  ).

II - Multa de 10%         Qualquer infração (art.     156,     §     3º  )

III - Impedimento de licitar e contratar
no  âmbito  da  Administração
Pública  direta  e  indireta  do
Município  de  Jardinópolis, pelo
prazo máximo  de  3  (três)  anos

II, III, IV, V, VI, VII

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave.

Obs. 2: Pode ser aplicada
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(art. 156, § 4º). cumulativamente com multa (art.         156,      
§     7º  ).

IV - Declaração  de  inidoneidade  para
licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública  direta  e
indireta  de todos  os  entes
federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos (art. 156, § 5º).

VIII, IX, X, XI, XII

Obs. 1: Pode ser aplicada 
cumulativamente com multa (art.         156,      

§     7º  ).

8.3.3 Na aplicação das sanções serão considerados (art.         156,         §         1º         da         Lei         nº  
14.133/2021):

                 I   -   A natureza e a gravidade da infração cometida;
II   - As peculiaridades do caso concreto;
III  - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

                 IV -  Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.3.4  Para aplicação das sanções (arts.     156,     §     6º,     I  , 157 e 158 da Lei     nº     14.133/2021  ):

I- Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação;

a) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser
recolhida  administrativamente  no  prazo  máximo de  15  (quinze)  dias  úteis,  a
contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela autoridade
competente.

II - Incisos III e IV do item 1:
a) Instauração  de  processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos;

b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir;
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c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada  de  provas  julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação;

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica
e será de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156,
§     6º,     I         da     Lei     nº     14.133/2021  );
f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração
pela Administração Pública Municipal, e será:

I) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a
que se refere este item;

II) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na
Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013 –  Dispõe  sobre  a
responsabilização  administrativa e civil  de  pessoas  jurídicas  pela
prática  de  atos  contra  a  administração  pública,  nacional  ou
estrangeira, e dá outras providências;

III) Suspensa  por  decisão  judicial  que  inviabilize  a  conclusão  da
apuração administrativa.

8.3.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado,  além da  perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).

8.3.6 A aplicação  das  sanções  não  exclui,  em hipótese alguma,  a obrigação de reparação
integral  do  dano  causado  à  Administração  Pública  Municipal  (art.  156,  §  9º  da  Lei  nº
14.133/2021).

8.3.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na  Lei     nº  12.846,     de     1º  de     agosto     de     2013   – Dispõe sobre  a  responsabilização
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública,
nacional ou estrangeira, e dá outras providências, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).
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8.3.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito  para facilitar,  encobrir  ou dissimular a  prática dos atos ilícitos previstos  na  Lei  nº
14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração,  a  pessoa  jurídica  sucessora  ou  a  empresa  do  mesmo ramo com relação  de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº
14.133/2021).

8.3.9  A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções
por ela  aplicadas,  para fins de publicidade no  Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).

8.3.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
na forma prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).

8.3.11 A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).

8.3.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de
Lavandeira - TO, exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021):

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;
             II - Pagamento da multa;

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 
no caso de declaração de inidoneidade;

             IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V  - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento
dos requisitos definidos neste item.

8.3.13 A sanção pelas  infrações  previstas  nos  incisos  VIII  e XII  do item 1  exigirá,  como
condição  de  reabilitação  do  licitante  ou  contratado,  a  implantação  ou  aperfeiçoamento  de
programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).

CLÁUSULA  NONA: O MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO,
OBSERVADOS  OS  REQUISITOS  DEFINIDOS  EM  REGULAMENTO  (art.  92,
XVIII)
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9.1 A Fiscalização será pela fiscal  de Contrato IOLANDA ROSA SANTANA

CLÁUSULA DÉCIMA : OS CASOS DE EXTINÇÃO

10.1  Constituirão  motivos  para  extinção  do  contrato,  devendo  ser  formalmente
motivada nos autos  do processo,  assegurados o  contraditório  e  a  ampla defesa,  as
seguintes situações (art.137, caput da Lei nº 14.133/2021):

I  -  Não  cumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  normas  editalícias  ou  de
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II  -  Desatendimento  das  determinações  regulares  emitidas  pela  autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou
falecimento do contratado;

V - Caso fortuito ou força maior,  regularmente comprovados,  impeditivos da
execução do contrato;

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo
previsto;

VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão
ou da entidade contratante;

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

10.2  As hipóteses de extinção a que se referem as letras “II”, “III” e “IV” do item anterior
observarão as seguintes disposições (art. 137, § 3º da Lei nº 14.133/2021):

I - Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o
CONTRATADO  tenha  praticado,  do  qual  tenha  participado ou  para  o  qual
tenha contribuído;
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II  -  Assegurarão  ao  CONTRATADO  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do
cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido
o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da
alínea “d” do inciso II do   caput   do art. 124 da Lei nº 14.133/2021  .

10.3    A extinção do contrato poderá ser (art.     138     da     Lei     nº     14.133/2021  ):

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III  -  Determinada  por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

10.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respectivo processo.

10.5     A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 139 da
Lei nº 14.133/2021):

I  -  Assunção  imediata  do  objeto  do  contrato,  no  estado  e  local  em que  se
encontrar, por ato próprio da Administração;

II  -  Ocupação  e  utilização  do  local,  das  instalações, dos  equipamentos,  do
material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua
continuidade;

III - Execução da garantia contratual para:
a) Ressarcimento  da  Administração  Pública  por  prejuízos
decorrentes da não execução;

b) Pagamento de  verbas  trabalhistas,  fundiárias  e  previdenciárias,
quando cabível;

c) Pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto
do contrato pela seguradora, quando cabível;

IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administração Pública e das multas aplicadas.
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10.6 A aplicação das medidas previstas nas letras “I” e “II” do item anterior ficará a critério
da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou
indireta.

10.7 Na  hipótese  da  letra  “II”,  o  ato  deverá  ser  precedido  de  autorização  expressa  do
secretário municipal competente.

11 Os emitentes das garantias previstas no  art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados
pelo  CONTRATANTE  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º da Lei nº 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: FORO (art.92, § 1º)

11.1 É declarado competente o foro da cidade de Taguatinga – TO para dirimir qualquer
questão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

 
12.1 Em atendimento ao disposto na  Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais  (LGPD),  o  CONTRATANTE,  para  a  execução  do  objeto  deste  contrato,  poderá,
quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA.

12.1 As  partes  se  comprometem  a  proteger  os  direitos  fundamentais  de  liberdade  e  de
privacidade e  o  livre  desenvolvimento  da personalidade da pessoa natural,  relativos  ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais
previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às
quais  se  submeterão  os  serviços,  e  para  propósitos  legítimos,  específicos,
explícitos e informados ao titular;

b) O tratamento  seja  limitado  para  o  alcance  das  finalidades  do  objeto
contratado  ou,  quando  for  o  caso,  ao  cumprimento  de  obrigação  legal  ou
regulatória,  no  exercício  regular  de  direito,  por  determinação  de  legislação
municipal,  judicial  ou por requisição da Autoridade Nacional  de Proteção de
Dados – ANPD;

c) Em  caso  de  necessidade  de  coleta  de  dados  pessoais  dos  titulares
mediante consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será
realizada  após  prévia  aprovação  CONTRATANTE,  responsabilizando-se  a
CONTRATADA pela obtenção e gestão.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: PUBLICAÇÃO

1. Este contrato será publicado no prazo máximo de 10  (dez) dias úteis a contar da
assinatura das partes (art. 94, II da Lei nº 14.133/2021).

2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato será
divulgado:

I - Portal da Transparencia da Câmara Municipal de Lavandeira-TO;
II   -   Diário Oficial do Município – DOEM 

Lavandeira - TO, 18 de Setembro de 2025.

___________________________________________
EDILSON DA ROCHA PEREIRA

CPF N°. 767.339.121-04 e RG Nº. 083-743 SSP-TO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

CNPJ Nº: 04.532.991/0001-04
CONTRATANTE

____________________________________________
CONSTRUTORA NOGUEIRA LTDA

CNPJ: 57.379.229/0001-04
CONTRATADO

Testemunhas:
Nome: _____________________________________
CPF Nº : ___________________________________

Nome: _____________________________________
CPF Nº : ___________________________________
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